
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 633.179 - SP (2014/0343249-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GERMANO MARTINS RAMOS NETO 
ADVOGADO : FÁBIO SPOSITO COUTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PECULATO. ART. 312, § 1º, DO CP. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O agravante deixou de impugnar fundamento da decisão agravada, 
atraindo a aplicação do óbice previsto na Súmula 182 desta Corte. 

2. Não há se falar em ilegalidade flagrante, passível de autorizar a 
concessão de habeas corpus de ofício, quando o Tribunal local, com 
base nos elementos probatórios produzidos, concluiu pela manutenção 
da condenação do ora agravante pela prática do crime previsto no art. 
312, § 1º, do CP; sendo certo que, para maiores considerações a 
respeito do tema, seria necessário o reexame de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, pela Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1505771 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 633.179 - SP (2014/0343249-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GERMANO MARTINS RAMOS NETO 
ADVOGADO : FÁBIO SPOSITO COUTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GERMANO MARTINS 

RAMOS NETO contra decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial (e-STJ fls. 881/882). 

O agravante sustenta a atipicidade da conduta, requerendo que seja 

concedido habeas corpus de ofício.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 633.179 - SP (2014/0343249-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, o presente inconformismo não se dirige contra o fundamento do 

decisum recorrido, que não conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, 

tendo em vista que, quanto à alínea "c", não foi demonstrada a divergência jurisprudencial, nem 

indicado dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência 

(incidência da Súmula 284/STF), além da incidência da Súmula 7/STJ.

Destarte, de rigor a aplicação do óbice previsto na Súmula 182/STJ: É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada . 

Ademais, o Tribunal de origem, com base nos elementos probatórios 

produzidos, concluiu pela manutenção da condenação do ora agravante pela prática do crime 

previsto no art. 312, § 1º, do CP. 

Não há se falar em ilegalidade flagrante, passível de autorizar a concessão de 

habeas corpus de ofício; sendo certo que, para maiores considerações a respeito do tema, 

seria necessário o reexame de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, pela 

Súmula 7/STJ. 

Nessa linha, vale lembrar que: É descabido postular a concessão de 

habeas corpus de ofício, como forma de tentar burlar a inadmissão do recurso especial, 

uma vez que o deferimento daquele ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 

quando constatada a existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, não 

servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso, para que sejam 

apreciadas alegações trazidas a destempo (EDcl no AgRg no AREsp 171.834/RN, Rel. 

Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 5/3/2013, DJe 13/3/2013).
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No mesmo sentido, os seguintes julgados:

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. PENA BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. REGIME SEMIABERTO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 
DA REPRIMENDA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTIDADE E QUALIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. POSSIBILIDADE.

1. Esta Corte Superior de justiça se posiciona no sentido de ser 
possível o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que 
o cabível em razão da sanção imposta, bem como pela possibilidade 
de não substituição da privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, desde que a decisão esteja alicerçada em elementos 
concretos contidos nos autos, o que se evidencia na hipótese, 
considerando-se a existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, bem como em razão da quantidade e qualidade da 
droga apreendida, conforme os fundamentos do acórdão 
impugnado acima supracitados, situação que enseja a aplicação da 
Súmula n. 83/STJ. 

ALEGADA AVALIAÇÃO EQUIVOCADA DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. TEMA NÃO INVOCADO 
NO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. OCORRÊNCIA.

2. O recorrente não se insurgiu, no recurso especial, contra a 
fundamentação utilizada na fixação da pena-base, mostrando-se 
verdadeira inovação recursal a referida insurgência nesse 
momento.

CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL. VERIFICAÇÃO DE PLANO. NÃO 
OCORRÊNCIA. 

3. A concessão de habeas corpus de ofício demanda a verificação, 
de plano, por parte exclusivamente do julgador, de ocorrência ou 
iminente ocorrência de coação ilegal e  incontroversa, conforme 
disposição do art. 654, § 2º, do CPP, situação que não se verifica 
na espécie, sendo certo que não se presta para sanar eventual 
irregularidade recursal. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp. 
597.845/DF, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
16/12/2014, DJe 2/2/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. NULIDADE. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA 
PRÉVIA. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO DE TESE. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. DESCABIMENTO. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. 
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NECESSIDADE. PRAZO QUE COMEÇA A CORRER DA DATA DA 
ÚLTIMA FALTA.

[...]

2. É munus da defesa técnica zelar para que o recurso atenda aos 
pressupostos constitucionais e legais, inclusive suscitando as 
matérias no tempo oportuno. É descabida a concessão de habeas 
corpus de ofício, uma vez que tal medida é concedida por iniciativa 
do próprio órgão julgador e tão somente quando constatada a 
presença de ilegalidade flagrante.

[...]

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1575003/RJ, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/03/2016, DJe 31/03/2016)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSOS. DUPLICIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. UNIRRECORRIBILIDADE. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO JULGADOR. 
POSSIBILIDADE. REQUISITOS FORMAIS DO RECURSO 
ESPECIAL. MITIGAÇÃO. DESCABIMENTO.  CRIME AMBIENTAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PLEITO QUE  EXIGE NOVA 
INCURSÃO FÁTICA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. REQUERIMENTO. INVIABILIDADE.

[...]

5.  A  tentativa  de reverter a conclusão alcançada pelas instâncias 
ordinárias, a partir de nova apreciação dos fatos ocorridos no 
caso, é vedada em sede de recurso especial. Aplicação da Súmula 
7/STJ.

6.  É descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício 
para que  sejam  supridas  falhas  na  admissibilidade,  uma vez que 
essa medida  é  concedida  sponte  propria  pelo  órgão  julgador, 
quando constata a existência de ilegalidade flagrante.

7.  Agravo  regimental interposto por meio da Petição n. 
38.096/2016 improvido e agravo regimental interposto pela Petição 
n. 41.677/2016 não conhecido. (AgRg no AREsp 820.484/AM, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
03/03/2016, DJe 14/03/2016).

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO EMBARGO 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
PLEITO DE DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENADO REINCIDENTE E COM 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. INSIGNIFICÂNCIA. 
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SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Recurso especial interposto fora do prazo legal.

2. Inocorrência de nulidade flagrante, hábil a autorizar a 
concessão de habeas corpus de ofício, o que somente é possível em 
casos excepcionais, quando a ilegalidade se mostra primo oculi.  
No caso, a imposição do regime fechado ao apenado, ainda que a 
pena seja menor que quatro anos, decorreu da presença de 
circunstâncias judiciais negativas e da reincidência, sendo 
inaplicável a Súmula 269 do STJ.

3. Alegação de insignificância do delito não conhecida, uma vez 
que a matéria não chegou sequer a ser discutida pelo Tribunal a 
quo, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp 
648.240/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/02/2016, DJe 17/03/2016).

Ante o exposto, não conheço do agravo.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0343249-0 AREsp 633.179 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  318/2007  3182007  48226920078260266  RI00172HA0000

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERMANO MARTINS RAMOS NETO
ADVOGADO : FÁBIO SPOSITO COUTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : LOUISE FORNACIARI MENDES
ADVOGADO : RAFAEL INDALENCIO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERMANO MARTINS RAMOS NETO
ADVOGADO : FÁBIO SPOSITO COUTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1505771 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2016 Página  7 de 4


